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Resumo: 
Ao longo dos últimos anos, a educação a distância (EaD) tem ocupado um espaço cada 
vez maior tanto em oferta pelas instituições de ensino quanto em demanda pelas 
pessoas em busca de formação. O governo federal estabeleceu o Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) como sua principal iniciativa de fomento à educação pública de 
nível superior a distância. O Sistema UAB foi implantado em 2006 e, diante às mudanças 
que ocorreram no cenário macroeconômico e na gestão do governo federal, esta 
pesquisa teve como objetivo verificar se existe similaridade entre o comportamento dos 
recursos financeiros destinados pelo Ministério da Educação (MEC) para financiamento 
da educação de nível superior no geral e para a educação a distância, representada pela 
UAB, no período de 2006 a 2015.  Para tanto, foi realizada coleta de dados a partir de 
informações disponíveis em sites governamentais e documentos oficiais, em seguida, 
foram elaborados gráficos para análise das séries históricas de recursos.  Observou-se 
uma manutenção crescente de recursos destinados pelo MEC para educação de nível 
superior ao longo de todo período, entretanto uma redução de recursos alocados para 
UAB a partir de 2012. Tais resultados demonstram uma mudança de política pública em 
relação a educação superior sinalizando uma redução de investimentos na modalidade 
EaD. 
 
Palavras-chave: Financiamento público; Ministério da Educação; Universidade Aberta do 
Brasil; educação superior a distância.  
 
Abstract: 
Over the last few years, distance education (EaD) has occupied an increasing space both 
on offer by educational institutions and in demand by people in search of training. The 
federal government established the Open University System of Brazil (UAB) as its main 
initiative to foster high-level public education at a distance. The UAB System was 
implemented in 2006 and, given the changes that have occurred in the macroeconomic 
scenario and in the federal government, this research had as objective to verify if there is 
similarity between the behavior of the financial resources destined by the Ministry of 
Education (MEC) to finance the higher education in general and for distance education, 
represented by the UAB, in the period from 2006 to 2015. For this purpose, data 
collection was done from information available on government websites and official 
documents, then graphs were elaborated for the analysis of historical resource series. 
There was a growing maintenance of resources destined by the MEC for higher education 
throughout the period, however a reduction of resources allocated to UAB from 2012. 
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These results demonstrate a change of public policy in relation to higher education 
signaling a reduction of investments in the EAD modality.  
 
Keywords: Public financing; Ministry of Education; Open University of Brazil System; 
Higher education at distance.  

 

1. Introdução  
 

Segundo Duarte e Oliveira (2012) a educação é um dos principais pilares para o 
desenvolvimento socioeconômico de um país, no entanto, para implantação de políticas 
públicas educacionais voltadas ao financiamento da educação superior faz-se necessário o 
conhecimento da situação destes investimentos. 

“O assunto financiamento das instituições de ensino superior (IES) brasileiras se 
constitui em tema de grande relevância, com implicações não só no campo educacional, mas 
também nos campos econômico, social e político”. (Duarte; Oliveira, 2012, p.104). . 

Brasil (2016c) afirma que o Ministério da Educação (MEC) é o responsável em 
coordenar a política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas no 
exercício de sua função normativa e para a prestação de assistência técnica e financeira aos 
estados, municípios e Distrito Federal, em benefício da sociedade. O MEC dispõe de 
competência para atuação na política pública nacional nas áreas educacionais. A Secretaria 
de Educação Superior (SESu) é a unidade do MEC responsável por planejar, orientar, 
coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação da política nacional 
de educação superior. A manutenção, a supervisão e o desenvolvimento das instituições 
públicas federais de ensino superior (IFES) também são de responsabilidade de gestão da 
SESu (BRASIL,2016c).  

Brasil (2016) aponta que após estudos coordenados pela SESu houve a criação de lei 
que regula a educação à distância, resultando no decreto nº 5622 de 19/12/2005. Este 
decreto caracteriza a EaD como modalidade educacional na qual a mediação didático-
pedagógica no processo de ensino e aprendizagem ocorre com o uso de meios e tecnologias 
de informação e comunicação, com estudantes e professores, desenvolvendo atividades 
educativas em lugares ou tempos diferentes.  

A Universidade Aberta do Brasil é um sistema integrado por universidades públicas 
que oferece cursos de nível superior para camadas da população que têm dificuldade de 
acesso à formação universitária, por meio do uso da metodologia da educação a distância 
(BRASIL, 2016). 

O Sistema UAB foi instituído pelo Decreto 5.800, de 8 de junho de 2006, para "o 
desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a finalidade de expandir e 
interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País". Esse Sistema 
fomenta a modalidade de educação a distância nas instituições públicas de ensino superior, 
bem como apoia pesquisas em metodologias inovadoras de ensino superior respaldadas em 
tecnologias de informação e comunicação. Além disso, incentiva a colaboração entre a União 
e os entes federativos e estimula a criação de centros de formação permanentes por meio 
dos pólos de apoio presencial em localidades estratégicas. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5800.htm
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2. Problema de pesquisa e objetivo 
 

Considerando a alteração do ambiente econômico no Brasil ao longo do início do 
século XXI, onde estão inseridas a criação e implementação do Sistema UAB é pertinente 
avaliar o comportamento do financiamento do MEC ao longo desse período e quais são os 
reflexos de orçamento e/ou destinações de recursos deste ministério para o Sistema UAB. 
Neste sentido, pode-se dizer que se a série histórica do volume de recursos destinados ao 
Sistema UAB seguir a mesma tendência daquela do MEC, então o Sistema teve sua 
manutenção independente do cenário econômico, mudanças de gestão etc. Por outro lado, 
se essas séries apresentarem tendências diferentes poderá ser identificado um tratamento 
distinto do Sistema UAB e, consequentemente, da educação a distância de nível superior em 
termos de política pública. 

Desta forma, a presente pesquisa busca encontrar resposta para o seguinte 
problema: Existe similaridade entre o comportamento dos recursos financeiros destinados 
pelo MEC para financiamento da educação de nível superior no geral e para a educação a 
distância, representada pela UAB, no período de 2006 a 2015? 

Assim o objetivo desde estudo é: verificar se existe similaridade entre o 
comportamento dos recursos financeiros destinados pelo MEC para financiamento da 
educação de nível superior no geral e para a educação a distância, representada pela UAB, 
no período de 2006 a 2015. A seguir são apresentados os aspectos teóricos que visam 
fundamentar esta pesquisa. 

 
 

3. Fundamentação teórica 
 

3.1. Educação superior no contexto brasileiro  
 

Brasil (2016) ressalta que o sistema educacional brasileiro, incluindo o ensino 
superior, até 1960, era centralizado, modelo seguido por todos os estados e municípios. 
Com a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1961, os 
órgãos estaduais e municipais ganharam autonomia, com diminuição da centralização do 
MEC. 

A educação superior no Brasil passou por duas fases de forte expansão, conforme 
demonstrado por Michelotto, Coelho e Zainko (2006), a primeira fase ocorre no período 
militar, de 1964 a 1980 o qual o número de matrículas nesse nível de ensino aumentou 
quase dez vezes. Contraditoriamente, no período subsequente, de abertura política e 
redemocratização do país (1980-1995), o sistema apresentou um crescimento meramente 
vegetativo. Os autores ressaltam que em 1980, havia 882 instituições de ensino superior no 
país e em 1995, apenas 12 instituições tinham se agregado ao sistema, contabilizando um 
modesto crescimento de 1,36% no período. A segunda fase de expansão iniciou a partir de 
1995, período que houve uma verdadeira explosão de crescimento do ensino superior no 
Brasil. Essa grande expansão do sistema nacional ocorreu em razão do crescimento da rede 
privada e, nos anos recentes, em virtude do processo de diversificação das instituições. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
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3.2. Educação superior a distância no Brasil 

 
Otranto (2006) afirma que no formato existente até então da universidade pública 

brasileira, considerando os limites da educação presencial, não seria possível aumentar o 
número de vagas no volume demandado no curto ou médio prazo de tempo, configurando 
assim a educação a distância (EaD) como uma alternativa viável e necessária na realidade 
brasileira. 

Neste sentido, Ouriques et al. (2012) afirmam que a educação a distância (EaD) é 
uma das modalidades que auxilia na concretização dos objetivos da educação brasileira, e 
pode ser ofertada na educação básica, de jovens e adultos, especial, profissional e superior. 
A EaD é definida como:  

Modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de 
ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos. (BRASIL, Decreto 5.622, 
2005). 

Na próxima seção destacam-se aspectos mais específicos do Sistema UAB. 
 
 

3.3. Panorama dos Cursos da Universidade Aberta do Brasil 
 
Segundo Silva (2014), no Brasil as práticas de educação a distância são gerenciadas 

pelo Sistema UAB, este sistema foi lançado pelo Ministério da Educação em dezembro de 
2005.  

Para CAPES (2016c) o Sistema UAB é responsável pelo fomento da modalidade de 
educação a distância nas instituições públicas de ensino superior, e apoia pesquisas com 
desenvolvimento de metodologias em tecnologias de informação e comunicação (TIC). 

Segundo Brasil (2006), o Sistema UAB possibilita a articulação, a interação e a 
efetivação de iniciativas de cooperação dos três níveis governamentais (federal, estadual e 
municipal) com as universidades públicas e demais organizações interessadas, e possibilita 
meios para o fomento, a implantação e a execução de cursos de graduação e pós-graduação 
nas IES.  

Brasil (2016d) informa que através da assinatura de um Acordo de Cooperação 
Técnica entre as três partes atuantes do Sistema UAB (IES, município e CAPES) é firmado o 
compromisso para execução da oferta de curso, deste modo um mesmo polo pode ofertar 
cursos de diferentes IES, proporcionando um melhor aproveitamento e liberdade de atuação 
das partes envolvidas, visando sempre atender o maior número de alunos possível por 
polos. 

Brasil (2006) ressalta que o Sistema UAB, é um órgão que apoia a universalização do 
acesso ao ensino superior através do uso de TICs, agindo para fortalecer o acesso escolar no 
interior do Brasil e diminuir a concentração de oferta de cursos de graduação nos grandes 
centros urbanos. 

Segenreich (2009, p.216) demonstra a estrutura básica que o modelo UAB adota: as 
universidades ficam com as tutorias a distância (conteudista), os municípios contam com a 
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tutoria presencial (polos de educação a distância) e há pagamento de bolsas para os tutores 
e professores responsáveis por disciplinas pelo Governo Federal, onde a Lei 11.273 (2006) 
estabelece que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e CAPES sejam os 
responsáveis pela concessão de tais bolsas, além de estabelecer os valores de pagamentos e 
as regras básicas de funcionamento das bolsas. Consta na Lei 11.273 (2006) que as despesas 
com a execução das ações previstas ocorrerão através de dotações orçamentárias anuais 
relacionadas ao FNDE e a CAPES, dentro dos limites de movimentação, empenho e 
pagamento da programação orçamentária e financeira anual. 

Os quadros a seguir apresentam a evolução do quantitativo acumulado de alunos por 
situação no Sistema UAB e a relação de IPES integrantes deste sistema no período de 2010 a 
2015: 

Quadro 1. Evolução do Fluxo de Estudantes (ingressantes) do Sistema UAB 

Modalidade  

Ingressantes 

dez/10 dez/11 dez/12 dez/13 dez/14 dez/15 

APERFEIÇOAMENTO 15.399 27.053 34.441 52.030 57.536 58.382 

BACHARELADO 15.207 22.977 26.610 39.224 51.920 60.384 

ESPECIALIZAÇÃO 31.595 50.793 76.729 126.565 171.866 190.855 

EXTENSÃO 845 4.965 7.168 11.053 12.272 12.638 

FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 70 107 107 859 1.162 12.936 

LICENCIATURA 64.884 101.678 130.464 177.960 208.534 215.812 

SEQUENCIAL 749 804 1.180 1.180 1.093 1.583 

TECNOLOGO 6.386 8.017 9.767 13.351 15.596 15.776 

Total 135.135 216.394 286.466 422.222 519.979 568.366 

Fonte: Brasil, 2016c  (SISREL - Sistema responsável pela geração de relatórios dinâmicos dos 
programas da CAPES). 

 
No Quadro 1 é possível observar o aumento contínuo de estudantes englobando 

todas as modalidades de ingressantes na EaD no período relacionado.  
 

Quadro 2. Evolução do Fluxo de Estudantes (formados) do Sistema UAB 

Modalidade  
Formados 

dez/10 dez/11 dez/12 dez/13 dez/14 dez/15 

APERFEIÇOAMENTO 8.013 14.685 17.155 23.415 25.462 25.808 

BACHARELADO - 197 559 1.185 5.780 9.249 

ESPECIALIZAÇÃO 3.674 9.505 16.892 34.030 45.236 60.113 

EXTENSÃO 168 1.087 1.813 2.565 3.320 3.574 

FORMAÇÃO PEDAGÓGICA - - - 89 93 9.507 

LICENCIATURA 70 653 2.575 22.443 28.156 29.720 

SEQUENCIAL 206 207 239 239 258 258 

TECNOLOGO 338 595 899 2.138 2.523 2.761 

Total 12.469 26.929 40.132 86.104 110.828 140.990 

Fonte: Brasil, 2016c (SISREL/CAPES). 
 



6 

 
 

 

[Digite uma 

citação do 

documento ou o 

resumo de um 

ponto 

interessante. 

Você pode 

posicionar a 

caixa de texto 

em qualquer 

lugar do 

documento. 

Use a guia 

Ferramentas de 

Desenho para 

alterar a 

formatação da 

caixa de texto 

de citação.] 

No Quadro 2 é possível observar a crescente evolução do fluxo de formandos no 
Sistema UAB, exceto na modalidade Sequencial.  

Foi realizada uma Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS) acerca de financiamento 
público educacional e educação a distância, o método e bases utilizadas são descritos na 
seção 4, e a partir da RBS foi verificada a escassez de estudos relacionados ao financiamento 
da Educação Superior a Distância, muitos trabalhos encontrados são direcionados para os 
aspectos pedagógicos e tecnológicos do ensino da modalidade da EaD na Educação Pública 
Superior. 

Identificou-se em alguns artigos a proposta de alternativas institucionais para fontes 
de financiamentos nas IPES na modalidade presencial e três autores realizaram estudos 
sobre repasses do MEC para as IES: Duarte e Oliveira (2012) e Franca (2013) e estão 
relacionados ao tema de interesse apresentado neste estudo. 

 Franca (2013) analisa a política educacional realizada no sistema público de ensino. 
Faz estudos relevantes sobre o Plano Nacional da Educação (PNE) e a meta estabelecida de 
aplicação de 10% do PIB em educação, a ser atingida de maneira gradual em 10 anos, além 
de investigar a capacidade de financiamento do ano de 2013 e apontar alternativas de 
financiamento para a área. Duarte e Oliveira (2012) produzem uma pesquisa com o objetivo 
de investigar o orçamento de IFES, englobando as políticas públicas e ações do Governo 
Federal, e apresentam a evolução histórica do orçamento destinado à Universidade Federal 
de Goiás (UFG).  

 

4. Metodologia 
 
Para o embasamento teórico, foi realizada uma Revisão Bibliográfica Sistemática 

(RBS), que de acordo Conforto, Amaral e Silva (2011), é um método científico que busca e 
analisa os artigos de uma determinada área da ciência.  

A RBS foi conduzida por meio de buscas nas principais bases nacionais: CAPES, 
Google Acadêmico e Escola Nacional de Administração Pública – ENAP e bases de dados 
internacionais: Scielo.org e MEDLINE, utilizando-se os seguintes termos de busca: 
financiamento público educacional e educação a distância e os resultados foram 
apresentados no item 3.3.  

Para a realização da análise dos dados foi empregada a estatística descritiva, a qual é 
utilizada para classificar e organizar os dados, através de medidas de estatística descritiva 
como medidas de tendência central, dispersão, concentração, entre outras e quadros e 
gráficos (REIS et al., 2015). A principal ferramenta utilizada foi o gráfico temporal, que de 
acordo com Rodrigues Neto (2014) mostra a evolução de uma variável ao longo do tempo e 
é criado da mesma forma que o diagrama de dispersão, podendo se unir pontos 
consecutivos.    

 
4.1. Seleção e Coleta de Dados 
 

Para realização das análises dos dados, foram coletadas as informações referentes as 
despesas para o Ensino Superior do Demonstrativos Orçamentários do MEC e os recursos 
despendidos ao Sistema UAB nos Relatórios de Gestão do Sistema UAB de 2006 a 2015. Este 
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período compreende o início do Sistema UAB até o último ano completo com dados 
disponíveis no momento da coleta (2015). 

Para identificar quais os valores dos recursos liberados para o financiamento do 
Sistema UAB no período, realizou-se o levantamento de dados por meio de documentos 
disponibilizados pela CAPES; como os Relatórios de Gestão da CAPES, demonstrativos anuais 
de despesa e receita do FNDE e informações coletadas do diário oficial.  

Para a obtenção dos valores destinados ao Ministério da Educação para 
financiamento da Educação de Nível Superior, foram observados os demonstrativos 
orçamentários anuais referentes ao MEC, foram utilizados os valores de dotação 
orçamentária e despesas liquidadas. Segundo Senado (2017) pode se denominar como 
dotação orçamentária toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentos 
públicos e destinada a fins específicos, no caso do estudo, são recursos destinados à 
Educação de Nível Superior, já despesa liquidada é tida como despesas concretizadas ou 
investimentos realizados. 

 
4.2. Análise e Tratamento dos Dados 
 

No processo de análise dos dados, primeiramente foi feito um levantamento das 
despesas dotadas e liquidadas para o Ensino Superior no período, para verificar orçamento 
previsto e orçamento realizado. Também foram tabelados e analisados graficamente os 
dados de custeio e bolsas para o Sistema UAB, já que o sistema utiliza dessas duas formas 
distintas para ser financiado.  

 Para alcançar o objetivo deste estudo, foram elaborados gráficos para comparar a 
evolução da proporção entre os valores relativos ao Sistema UAB em relação aos valores 
destinados ao MEC-Ensino Superior, no período analisado. 

Destaca-se que os valores apresentados para estudo foram capitalizados pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para o ano de 2015. O IPCA é o índice 
oficial do Governo Federal para medição das metas inflacionárias, contratadas com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), a partir de julho/99 (BRASIL, 2017). 

 
 

5. Análise de resultados 
  

Na tabela 1, pode ser verificado o orçamento do Ministério da Educação através das 
despesas efetivadas no período e para possibilitar maior amplitude de análise foi 
completado na tabela o valor estimado (dotação) para Educação Superior dos anos 
analisados.      

Tabela 1. Despesas Dotadas e Executadas com o Ensino Superior  

Ano Dotação Despesas Executadas % Entre despesas 

2006 R$ 16.014.918.567,44 R$ 15.517.639.372,27 97% 

2007 R$ 18.743.179.375,71 R$ 18.340.019.872,45 98% 

2008 R$ 19.996.918.092,53 R$ 18.999.324.075,26 95% 

2009 R$ 24.083.826.883,67 R$ 23.180.861.703,59 96% 

2010 R$ 24.017.408.581,92 R$ 23.052.849.097,92 96% 
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2011 R$ 26.826.050.951,80 R$ 25.293.945.901,22 94% 

2012 R$ 29.708.526.442,86 R$ 26.308.553.515,53 89% 

2013 R$ 31.982.615.988,34 R$ 29.867.550.533,07 93% 

2014 R$ 33.206.177.917,29 R$ 30.483.647.665,17 92% 

2015 R$ 33.234.693.020,00 R$ 29.246.001.460,00 88% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do INEP, 2017. 

Verifica-se que os valores das despesas executadas, em termos absolutos, foram 
elevados anualmente e é possível detectar que houve uma exceção no ano de 2015, o qual 
apresentou um declínio na despesa efetivada de 12% em relação ao estimado para o ano.  

Na tabela 2 podem ser visualizados os recursos para financiamento executado pelo 
governo federal ao Sistema UAB anualmente no período de 2006 a 2015. Nela percebe-se o 
valor elevado para custeio nos anos iniciais da implementação do Sistema UAB nas 
universidades, se mantendo em ascendência até o ano de 2010. Após o ano de 2011 o valor 
para custeio começa a entrar em declínio e o valor total destinado ao Sistema UAB inicia seu 
declínio em 2012.  Comparando o recurso de custeio com as bolsas também é possível 
constatar o investimento em custeio superior a 45% ao recurso alocado em bolsas até o ano 
de 2010. 

 
Tabela 2. Recurso executado pela UAB no período de 2006 a 2015 

Ano 
Recurso Executado 
(Custeio + Capital)  

Recurso Executado 
Bolsas  

Recurso Executado 
Total  

% Recurso 
Executado 
(Custeio + 

Capital)/Recurso 
Executado Total 

%Recursos 
Executados 

Bolsas/Recurso 
Executado 

Total 

2006 R$ 268.026.800,02 R$ 20.609,83 R$ 268.047.409,86 99,992% 0,008% 

2007 R$ 161.679.155,04 R$ 14.400.409,41 R$ 176.079.564,45 91,822% 8,178% 

2008 R$ 241.137.096,18 R$ 98.423.144,22 R$ 339.560.240,40 71,015% 28,985% 

2009 R$ 306.851.199,78 R$ 188.519.554,60 R$ 495.370.754,38 61,944% 38,056% 

2010 R$ 401.654.827,24 R$ 285.572.082,71 R$ 687.226.909,95 58,446% 41,554% 

2011 R$ 332.747.948,35 R$ 423.729.576,66 R$ 756.477.525,01 43,986% 56,014% 

2012 R$ 202.691.010,23 R$ 313.658.975,43 R$ 516.349.985,66 39,255% 60,745% 

2013 R$ 154.139.173,80 R$ 300.281.672,28 R$ 454.420.846,08 33,920% 66,080% 

2014 R$ 166.282.781,70 R$ 305.846.671,31 R$ 472.129.453,01 35,220% 64,780% 

2015 R$ 27.527.032,00 R$ 269.397.885,00 R$ 296.924.917,00 9,271% 90,729% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil (2016c). 
 

Pela Tabela 2, nota-se que o valor despendido em bolsa para a UAB, em valores 
absolutos, obteve ascensão continuada até 2010, havendo uma relativa estabilidade nos 
anos seguintes. No valor total executado (custeio e bolsas) para o Sistema UAB é possível 
notar uma tendência crescente até 2011, havendo posteriormente um decréscimo contínuo. 

Na Tabela 2 pode-se identificar que no início do Sistema havia uma alocação maior de 
recursos em Custeio, havendo uma inversão no ano de 2011, onde os recursos foram 
destinados em porcentagem maior para bolsas. Essa inversão permite identificar que os 
recursos para pagamento de professores e tutores foram preferidos em relação aos 
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dispêndios de custeio quando o sistema teve queda em recursos em valores absolutos (a 
partir de 2012).  

O gráfico 1 demonstra o aporte de recursos realizado pelo governo federal ao MEC a 
fins de financiamento da educação de nível superior nacional. 

 

 
Gráfico 1.  Financiamento do MEC para educação de nível superior. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
 

Pelo gráfico 1 é possível visualizar a ascensão de investimentos executados em para a 
educação de nível superior nos anos estudados, destacando o ano de 2015 como ponto 
descontínuo deste evento. 

O volume orçado cresceu inclusive até 2015, primeiro e único ano da série histórica 
em que houve redução das despesas realizadas em relação ao ano anterior. Com essas 
constatações, é possível dizer que o governo federal teve um histórico crescente de 
investimento em educação de nível superior, tanto em orçamento quanto em despesas 
efetivadas ao longo dos anos, ficando apenas 2015 abaixo da dotação orçamentária, 
indicando uma mudança de perspectiva e/ou realidade orçamentária nesse ano. 

O gráfico 2 retrata o aporte de recursos do governo federal para financiamento do 
Sistema UAB desde sua criação até o ano de 2015. 
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Gráfico 2 – Financiamento do MEC para o Sistema UAB: 2006 a 2015  

Fonte: Elaboração própria. 
 
 
O gráfico 2 exprime como ponto relevante o aumento de investimentos no Sistema 

UAB até 2011 e declínio do valor total financiado nos anos seguintes. 
Um segundo aspecto relevante é o aumento de investimentos em bolsas de estudos, 

um declínio no volume de 2011 para 2012, porém uma manutenção deste patamar até 
praticamente 2015 nesta categoria. Por sua vez, observa-se a descontinuidade da despesa 
de custeio no Sistema UAB a partir do ano de 2011, havendo assim uma diferença de 
comportamento entre esta alínea e a anterior.  

Nota-se que diferente da tendência crescente de investimento do MEC para as IES ao 
longo dos anos, o Sistema UAB passou por uma fase inicial com investimento crescente de 
recursos desde sua implantação em 2006 até o ano de 2011, a partir de 2012 este sistema 
passou a receber menor volume de recursos no total até o ano 2015. Destaca-se que a alínea 
custeio foi mais fortemente penalizada em termos de recursos do que a alínea bolsas. 

No gráfico 3 são comparados percentualmente os recursos de financiamento anual 
do MEC e da UAB. 
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Gráfico 3 – Recursos do MEC e UAB: proporção de financiamento da UAB em relação 

ao montante de recurso do MEC para Nível Superior 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 
Pela tendência observada no gráfico 3, pode-se verificar um aumento gradativo no 

financiamento da UAB em relação ao financiamento total dos recursos do MEC para IES. No 
ano de início o Sistema UAB recebeu pouco menos de 1,5% dos recursos do MEC, em 2007 
esse percentual cai para menos de 1%, provavelmente em função de ser uma fase de ajuste 
entre implantação e manutenção do Sistema. Em 2008 o Sistema UAB passa a receber 1,5 % 
dos recursos MEC, percentual que cresceu consistentemente até o ano de 2010, em que 
atinge o pico de 2,5% mantido ainda em 2011. A partir de 2012, os recursos destinados ao 
Sistema UAB passaram a vivenciar uma queda, sendo que nesse ano o volume foi de pouco 
mais que 1,5%. Destaca-se que 2012 é o primeiro ano do Plano Plurianual do governo 
federal iniciado em 2011. Essa tendência de queda persistiu até o ano de 2015 em que o 
financiamento se equivale a 1% dos recursos do MEC. Essas informações permitem constatar 
que o Sistema UAB passou a receber menos recursos do MEC desde 2012.  

Considerando que o MEC teve mantido seu volume de recursos para IES ao longo do 
período analisado, pode-se dizer que foi identificada uma mudança de perspectiva do 
ministério em relação ao Sistema UAB.  

O quadro 4 sintetiza os principais resultados encontrados pela análise dos gráficos 
deste estudo. 

 
Quadro 4. Análise gráfica comparativa dos órgãos: MEC e UAB. 

Gráfico 
Comparação de 
Financiamento 

Pontos Relevantes Observados  Análises 

1 MEC 
Valor executado superior ao valor 
estimado ao longo do período analisado. 

Investimento superior ao 
previsto na educação de ensino 
superior. 

2 UAB 
Investimento crescente no Sistema UAB 
até 2011. 

Alteração de política pública na 
mudança de plano plurianual 
do governo federal. 
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3 MEC e UAB 

Declínio no financiamento ao Sistema 
UAB a partir do ano de 2012, opondo ao 
crescente investimento no ensino 
superior recebido pelo MEC.  

Provável readequação de 
prioridades para as políticas 
públicas governamentais de 
educação de nível superior.  

Fonte: Elaboração própria. 
 

6. Conclusões 
 
O Brasil passou por trocas de governos ao decorrer do período analisado, 

consequentemente trocas de Planos Plurianuais (2004 a 2007, 2008 a 2011 e 2012 a 2015), 
havendo assim alterações de metas de planejamento e políticas públicas. É possível dizer 
que o Sistema UAB ao longo deste período sofreu modificações em termos de financiamento 
em relação ao MEC, sendo que nele não houve constância de destinação de recursos, uma 
vez que a participação da UAB em relação ao MEC foi crescendo a partir de sua implantação 
atingindo seu pico em 2011 (2,51% dos recursos do MEC) e daí passou a ter uma tendência 
de queda encerrando o ano de 2015 com a menor participação (1,02% dos recursos do MEC) 
a qual só não foi inferior ao ano de 2007, o segundo da existência e no qual o sistema ainda 
estava em formação.   

Pode-se dizer que o Sistema UAB sofreu queda em alocação de recursos a partir do 
ano de 2012, não acompanhando a alocação do MEC em investimentos para nível superior. 
Com essa constatação é possível inferir que houve uma alteração de perspectiva 
governamental a respeito deste Sistema.  

Em termos gerais pode-se dizer que a educação a distância de nível superior teve 
uma mudança de tratamento em termos de política pública ao longo do período analisado. 
As constatações aqui identificadas são relevantes tanto para observação de atuais e novas 
políticas públicas adotadas, mais especificamente aquelas focadas no ensino superior, 
quanto para os instrumentos de gestão do Sistema UAB já que os profissionais envolvidos 
passam a atuar em um novo ambiente de financiamento de operações. Isso pode significar 
uma redefinição de atuação desse sistema, por exemplo, deixando de oferecer cursos de 
graduação para se focar mais intensa ou exclusivamente em cursos de especialização, como 
já sinalizam os crescentes números de alunos desse perfil. Podendo ainda retratar uma 
redefinição de prioridades do governo federal em face a um cenário macroeconômico 
totalmente distinto daquele da implantação da UAB. 

No intuito de contribuir com o avanço de estudos nessa área, para pesquisas futuras 
sugere-se estudar os anos seguintes de atuação do Sistema UAB, visando obter mais dados e 
verificar se a aparente tendência de queda nos anos mais recentes identificada nesta 
pesquisa se intensifica ou sofre alteração, analisando assim as perspectivas de atuação deste 
Sistema. Sugere-se, ainda, a adoção de índices por alíneas de custeio e bolsas do Sistema 
UAB e custo-aluno do sistema, contribuindo com ferramentas de gestão à política de EaD 
nacional.   
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